CONSENSO E VERDADE
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Não são poucas as “falsas idéias” que multidões fazem a respeito de pessoas, coisas e pensamentos.

Ao longo dos milênios foram consagradas muitas opiniões tidas como “coletivas”, mas que o tempo se incumbiu de mostrar como falaciosas.

Autênticos “erros inconscientes” de “massas populares” se arrastaram por muitas épocas e ainda persistem na atualidade.

Muita gente tem aceitado, sem refletir, um sem número de pensamentos e opiniões.

Hoje, talvez mais que nunca, propaga-se com velocidade extrema o “pensamento dirigido” dos que pagam a veiculação de notícias e coletividades se deixam levar pelas enganosas informações.

A luta pela sobrevivência, a mudança dos costumes, o enfraquecimento da virtude, a debilidade da educação,  têm impedido o homem de refletir, conseguindo, assim, torná-lo vulnerável.

Quantos hábitos inúteis, alguns até prejudiciais, se implantaram e ainda se implantam?

Quantas guerras e expropriações se fazem sob o manto da “necessidade política para o bem do mundo” ou “para a salvação da nação”, e, até em nome do “social” e que na essência nada mais representam que o exercício da vontade de uns poucos, em benefício destes?

Quando o ser humano deixa de utilizar a “razão”, quando não analisa, não reflete, nem se preocupa em valorizar o poder que lhe foi doado por ação divina, perde o discernimento e se afasta do espírito pelo entorpecimento da mente.

Deixa de exercer a “vontade de ser”.

Nega-se, exclui-se, por falta de “presença” em si mesmo.

Há quase dois milênios e meio a filosofia oriental de Buda lembrou: “Nunca acrediteis em uma coisa porque ela é dita por muita gente ou porque provém de tradição, nem no que alguém que se diz sábio vos disse, mas, apenas no que por vossa própria experiência comprovastes como verdadeiro, por isto moldai a vossa conduta”.

Consenso não equivale à verdade.

A própria “lei moral”, a que Kant se referiu, deve ser objeto de nossa severa crítica, desta que se realiza na fronteira da mente com o espírito.

O aludido filósofo foi categórico em afirmar: “o que temos que demonstrar a priori não é a razão da lei moral ser um motivo em si mesma, mas qual o efeito que ela produz no espírito” (Crítica da razão Prática).

Quem apela para o “geralmente aceito” acomoda-se e renuncia a reflexão.

Toma o “pensamento alheio quantificado” como paradigma e recusa penetrar dentro de si mesmo na busca da luz interna, aquela que Buda evocou ao dizer: “Faça de ti o teu próprio archote”.

O que nos impressiona os sentidos em primeira mão nem sempre deve ser o que deve inspirar modelos de comportamentos.

O que é “uso e costume” não significa que é o “verdadeiro” para quem possui a virtude como base e o respeito próprio como eco da voz do espírito.

Quando Alexandre o Grande, rei da Macedônia, venceu o soberano persa Dario, ao entrar na tenda deste, se seguisse os “costumes” de sua época, teria de tudo se apropriado, inclusive da mulher que era considerada a mais linda rainha do oriente.

O soberano grego, todavia, a tudo respeitou e não permitiu que ninguém tocasse na família do vencido, alegando que seu objetivo não era a conquista de um homem e das coisas que o pertenciam, mas, sim o de dominar um Império.

Ao contrário, ordenou que nada faltasse aos familiares e até aos servos de Dario, contrariando a tudo o que era “tradição” para um vencedor, desprezando os “princípios de guerra geralmente aceitos”, em razão do que possuía de luz própria em sua conduta, aquela que em boa parte Aristóteles nele alimentou.
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